PARECER N° 179, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 690, DE 2014

Originado de requerimento da Câmara Municipal de Bebedouro, o projeto em epígrafe, de autoria da Comissão de Educação e Cultura, assegura o direito ao pagamento de meia-entrada para pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69a a 73a Sessões Ordinárias, de 21 a 27/05/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da legislação concorrente, dispõe, em seus incisos I e XIV, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

(...)

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

(...)

(destaque acrescido) 

Conforme imposição dos §§ 1º e 2º do artigo sobredito, pertence à União, no âmbito da legislação concorrente, a competência para estabelecer normas gerais sobre os assuntos contidos em todos os incisos do referido dispositivo legal, restando aos Estados a competência suplementar para legislar sobre os temas.

Essas primeiras considerações são importantes porque já houve questionamento acerca da intervenção do Estado na ordem econômica (artigo 170 da Constituição Federal), tendo o Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.950-3 São Paulo, na qual se impugnava o direito a meia-entrada assegurada aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino, julgado improcedente a ação, é dizer, consignou ser válido o artigo 1º da Lei n.º 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia-entrada em espetáculos esportivos, culturais e de lazer. 

Por suas esclarecedoras lições, vale destacar os seguintes trechos do Acórdão proferido nos autos da sobredita ação:

Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto (artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217 §3º, da Constituição). Na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. (fls. 1)

(...)

É certo que a ordem econômica na Constituição de 1.988 define opção por um sistema, o sistema capitalista, no qual joga um papel primordial a livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. Muito ao contrário. 

A ordem econômica ou Constituição econômica pode ser definida, enquanto parcela da ordem jurídica, mundo do dever ser, como o sistema de normas que define, institucionalmente, determinado modo de produção econômica. A ordem econômica diretiva contemplada na Constituição de 1.988 propõe a transformação do mundo do ser. Diz o seu artigo 170 que a ordem econômica (mundo do ser) deverá estar fundada na valorização do trabalho e na livre iniciativa e deverá ter por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados determinados princípios. É Constituição diretiva. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1º, 3º e 170. Os fundamentos e os fins definidos em seus artigos 1º e 3º são os fundamentos e os fins da sociedade brasileira. (fls. 8)

Vê-se, portanto, que a interpretação da Constituição deve ser feita de modo sistemático, correlacionando todos os dispositivos constitucionais e levando em conta, primordialmente, os fundamentos e objetivos dispostos na Carta Magna. 

Ao discorrer sobre a proteção atribuída à família, à criança, ao adolescente e ao idoso, a Carta Magna pontuou, no artigo 227, §1º, II, in verbis:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:

(...)

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

(...)

Além do artigo 227 acima transcrito, o já mencionado artigo 24 da Constituição Federal, somado ao artigo 23 do mesmo diploma, cimentam a preocupação do constituinte com a proteção das pessoas portadoras de deficiência. O cenário até aqui exposto, contempla, portanto, não só a consideração da ordem econômica e da livre iniciativa, mas também, e primordialmente, do dever geral de proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência.

Colocado o raciocínio acima, não é difícil inferir que pode o Estado, como ente federativo, legislar sobre o tema objeto do presente projeto de lei, sem desviar seu olhar sobre todos os valores protegidos pela Constituição Federal, que hão de encontrar impositiva harmonização. Essa afirmação é de suma importância para a avaliação da propositura, devendo o equilíbrio na combinação de valores protegidos pela Constituição levar em conta a motivação do legislador quando da elaboração da norma.

O que se pretende, então, proteger com a ideia veiculada pelo Projeto de Lei n.º 690/2014? Se fosse somente a condição em si da pessoa com deficiência, outras medidas teriam sido propostas, como de fato o foram e podem ser verificadas por meio da leitura do texto da Lei n.º 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. Ali, estão dispostos diversos direitos para promover acessibilidade e salvaguardar o grupo em questão. Uma análise mais detalhada do projeto em tela nos conduzirá à inevitável conclusão de que o que se pretende proteger, primeiramente, são os possíveis recursos financeiros escassos da pessoa com deficiência que, em razão de sua condição específica, pode não ter conseguido se inserir no mercado de trabalho com tanta facilidade e tenha, além disso, gastos oriundos de suas prováveis limitações (medicação, fisioterapia, fonoaudiologia etc.).

Dito de outra maneira: é preciso proteger a provável condição financeira peculiar da pessoa portadora de deficiência. Mas essa condição, como registrado, é provável, mas não necessária. São muitas as pessoas portadoras de deficiência que possuem excelente amparo financeiro familiar ou estão alocadas em destacados postos de empregos. Aliás, sobre essa última possibilidade, não se pode esquecer que os concursos públicos de todas as esferas de governo destinam um percentual de suas vagas para o grupo aqui comentado. O que se deseja deixar claro é que as limitações da pessoa com deficiência podem levá-la a uma condição financeira que necessite proteção, já que sua inserção no mercado de trabalho nem sempre é facilitada e seus gastos com os cuidados específicos podem ser elevados. Mas, em não se verificando a fragilidade financeira, razão de ser do benefício ao pagamento de meia-entrada, nenhuma distinção deverá ser feita entre quaisquer pessoas. 

Outro não é o entendimento no qual se fundamentam vários benefícios já concedidos à pessoa portadora de deficiência. Em breve consulta realizada por meio do site da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência deste Estado, é possível notar o claro vínculo entre as necessidades específicas deste grupo e a diminuta renda familiar para fins de avaliação da concessão de alguns direitos. Transcreve-se, abaixo, apenas alguns exemplos para elucidar a afirmação:

O que é o BPC

O BPC é um benefício da assistência social. Isso significa que o BPC é um direito dos cidadãos brasileiros, que atendem aos critérios da lei e que dele necessitam. O valor do BPC é de um salário mínimo, pago por mês às pessoas idosas e/ou com deficiência que não podem garantir a sua sobrevivência, por conta própria ou com o apoio da família.

Quem pode reber o BPC?

Podem receber o BPC pessoas idosas com 65 anos ou mais e pessoas com deficiência. O benefício é destinado a idosos que não têm direito à previdência social e a pessoas com deficiência que não podem trabalhar e levar uma vida independente.

A renda familiar nos dois casos deve ser inferior a 1/4 do salário mínimo.

http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/beneficio-bpc
(destaque nosso) 

Seção 1.1 Como tirar o passe livre interestadual

Com o Passe Livre, você vai poder viajar por todo o país. Use e defenda o seu direito. O bom funcionamento do Passe Livre depende também da sua fiscalização. Denuncie, sempre que souber de alguma irregularidade. Faça valer a sua conquista. E boa viagem!

(a) Conheça Melhor o Passe Livre

Quem tem direito ao Passe Livre? - Pessoas com deficiência física, intelectual, auditiva ou visual comprovadamente carentes.

Quem é considerado carente? - Aquele com renda familiar mensal per capita de até um salário mínimo.

Para calcular a renda, faça o seguinte:

Veja quantos familiares residentes em sua casa recebem salário. Se a família tiver outros rendimentos que não o salário (lucro de atividade agrícola, pensão, aposentadoria, etc.), esses devem ser computados na renda familiar. Some todos os valores. Divida o resultado pelo número total de familiares, incluindo até mesmo os que não têm renda, desde que morem em sua casa. Se o resultado for igual ou abaixo de um salário mínimo, o portador de deficiência será considerado carente.

http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/passe-livre
(destaque acrescido) 

Nota-se, assim, que determinados direitos não têm a intenção de proteger, na essência, a condição em si da pessoa com deficiência, mas sim uma possível fragilidade financeira que a condição dessa pessoa pode levá-la a experimentar. Nesses casos, ou seja, para esses direitos aqui mencionados, duas situações devem ser concomitantemente verificadas: ter a pessoa alguma deficiência entre aquelas legalmente descritas para caracterizá-la como pessoa com deficiência e possuir condições financeiras não satisfatórias. As duas condições devem coexistir para a atribuição de direitos de cunho financeiro. 

Há de ser consignado aqui, ainda, que esse raciocínio abraça os princípios da razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear a elaboração das leis, buscando sempre a solução mais razoável dentro das circunstâncias sociais para o problema exposto, adequando-se os meios aos fins propostos. Já que o projeto tem cunho financeiro, nada mais razoável que a junção das duas condições acima (pessoa com deficiência e fragilidade financeira) para avaliação da atribuição do direito ao pagamento de meia-entrada para o grupo de pessoas com deficiência. Mantém-se a louvável ideia da propositura, mas remodelada de acordo com novos argumentos norteadores.

Assim, diante de toda a fundamentação acima, propõe-se, nesta oportunidade, a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º, “caput”, do Projeto de Lei n.º 690, de 2014, a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica assegurado às pessoas com deficiência, cuja renda per capita não exceda a dois salários mínimos, o pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 690, de 2014, com a emenda ora proposta.

a) Fernando Capez - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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